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NOTÍCIAS STF*   

 
 

Ministra mantém validade de pensão a menor sob guarda 
 
Ao conceder o Mandado de Segurança (MS) 31803, a ministra Cármen Lúcia, garantiu o pagamento de 
pensão temporária ao neto de um servidor público federal, na qualidade de menor sob guarda, que lhe foi 
concedida após o falecimento do avô. O MS questionou decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que 
negou registro à pensão. 
 
Consta nos autos que o TCU considerou ilegal o benefício sob argumento de que o artigo 5º da Lei 

 



9.717/1998 equiparou os beneficiários dos regimes próprios dos servidores públicos ao Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS). Portanto, extinguiu as categorias de pensão civil estatutária previstas nas 
alíneas "a", "b", "c" e "d", do artigo 217, inciso II, da Lei 8.112/1990 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis 
da União), dentre as quais se enquadra a hipótese do menor sob guarda. 
 
Segundo o TCU, também não há direito adquirido no caso, porque “não há aquisição de direito a regime 
jurídico já revogado por legislação ulterior”. 
 
O neto do servidor, autor do MS, afirmou ser beneficiário, desde 2008, da pensão temporária instituída pela 
morte do seu avô, que detinha sua guarda legal e de quem dependia economicamente. Narrou que somente 
após três anos e oito meses de concessão da pensão, o TCU determinou a suspensão do pagamento, 
tempo que “teria consolidado afirmativamente a expectativa de permanecer recebendo o benefício”. 
 
Alegou que a corte de contas interpretou de forma equivocada o artigo 5º da Lei 9.717/1998, pois tal norma 
não tem o poder de revogar dispositivo constitucional que garante direito previdenciário a criança e 
adolescente. Sustentou ainda que a decisão não foi precedida do contraditório e da ampla defesa. Assim, 
pediu a concessão da segurança para “restabelecer em definitivo a pensão anteriormente concedida, com 
sua manutenção até a data em que completar 21 anos”. 
 
Em 2012, a ministra deferiu liminar para suspender os efeitos do acórdão do TCU. 
 
Decisão 
 
A ministra Cármen Lúcia afirmou que a interpretação dada pelo TCU ao artigo 5º da Lei 9.717/1998, 
admitindo a vinculação dos critérios de concessão de benefícios nos regimes próprios àqueles estimulados 
no RGPS, contraria o artigo 24, inciso XII, da Constituição da República. Tal dispositivo prevê a 
competência concorrente da União, dos estados e do Distrito Federal para legislar sobre previdência social, 
proteção e defesa da saúde. 
 
Lembrou que a vinculação estabelecida pelo TCU permitiria que lei de iniciativa parlamentar para alterar 
regra do RGPS repercutisse nos regimes próprios dos servidores públicos, violando a reserva de iniciativa 
legislativa do Poder Executivo. Assim, segundo a ministra, o entendimento afronta também o princípio 
constitucional da separação de poderes. “Considerada a diversidade da natureza das normas 
previdenciárias em discussão, não se há de cogitar de revogação expressa de uma lei pela outra, tampouco 
em derrogação tácita”, destacou. 
 
A relatora ressaltou também que, ao excluir dos beneficiários pessoa em comprovada situação de 
dependência econômica, a decisão da corte de contas “divorcia-se do sistema de proteção estabelecido 
constitucionalmente, afrontando, ainda, os princípios da vedação do retrocesso social e da proteção ao 
hipossuficiente”. Mais grave se a exclusão for de criança ou adolescente, enfatizou a ministra, já que 
contam com proteção especial do Estado. 
 
Ela concluiu que se mantém válido o fundamento legal utilizado na concessão da pensão do autor do MS e 
ressaltou que o entendimento das duas Turmas do STF é nesse sentido. Assim, com base na jurisprudência 
da Corte, concedeu o mandado de segurança para anular o acórdão impugnado. 
 
Processo: MS. 31803 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*   

 
 

Hospital do SUS não é parte legítima em cessão de direitos de valores do DPVAT  
 
Em julgamento de recurso especial, a Quarta Turma reconheceu a impossibilidade de cessão de direitos do 
Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT), 
feita por uma vítima de acidente de trânsito ao hospital que lhe prestou atendimento. 
 
O recurso foi interposto pela Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mogi Guaçu, em São Paulo. A 
instituição, conveniada ao Sistema Único de Saúde (SUS), alegou que prestou assistência médico-
hospitalar à vítima, em caráter particular, mediante cessão de direitos ao reembolso de Despesas de 
Assistência Médica e Suplementares (DAMS), uma vez que vítima se encontrava amparada pelo DPVAT. 
 
Entidade conveniada 

 



 
Como a seguradora efetuou apenas um reembolso parcial das despesas, a Santa Casa ajuizou ação de 
cobrança de complementação da indenização securitária.  
 
Sentença e apelação negaram o pedido. 
 
De acordo com o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), não há impedimento ao beneficiário do seguro 
de ceder à entidade hospitalar o direito à indenização, mas isso só se aplica aos casos em que a vítima 
efetivamente teve de arcar com o pagamento das despesas médicas recebidas. 
 
Como a Santa Casa é uma entidade conveniada ao SUS, o acórdão considerou que “a vítima nada 
desembolsou em razão do tratamento médico realizado na entidade apelante, ou seja, não arcou com as 
despesas de assistência médica e suplementares nem teria de fazê-lo caso não houvesse a cessão de 
direitos para a apelante, não tendo, portanto, direito ao reembolso previsto na Lei n. 6.194/74”. 
 
Sem objeto 
 
No STJ, o relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, reafirmou a impossibilidade de cessão de 
direitos e negou o pedido da instituição. Segundo ele, “não se pode transmitir um direito que não se possui, 
isto é, o reembolso de despesa que não fora efetuada pela cedente, por isso o negócio jurídico operou no 
vazio, sem objeto, padecendo de nulidade insanável, nulo de pleno direito”.  
 
Salomão acrescentou ainda que, embora o caso apreciado tenha ocorrido antes da alteração do artigo 3º, 
parágrafos 2º e 3º, da Lei 6.194/74 – que veda expressamente a cessão de direitos quando o atendimento 
for realizado pelo SUS –, a redação anterior levaria ao mesmo resultado, pois o dispositivo taxativamente 
estabelecia que a cobertura securitária era para reembolso à vítima, de despesas que efetuou, devidamente 
comprovadas.  
 
Processo: REsp. 1325874 
Leia mais... 
 
 
Definidos requisitos para decretação de indisponibilidade de bens em execução fiscal  
 
Para obter a decretação de indisponibilidade de bens em execuções fiscais, a Fazenda Pública terá de 
comprovar ao juiz o esgotamento de diligências em busca de bens penhoráveis. A Primeira Seção definiu, 
em julgamento de recurso repetitivo, que entre as diligências da Fazenda devem estar o acionamento do 
Bacen-Jud (penhora on-line) e a expedição de ofícios aos registros públicos do domicílio executado e ao 
Departamento de Trânsito Nacional ou Estadual (Denatran ou Detran) para que informem se há patrimônio 
em nome do devedor. 
 
A tese passa a orientar as demais instâncias do Judiciário que tratarem do tema e sinaliza que, havendo 
decisão em acordo com o que foi definido pelo STJ, recurso contra ela não será mais admitido na corte 
superior. 
 
O centro da controvérsia é a interpretação do artigo 185-A do Código Tributário Nacional (CTN), segundo o 
qual, na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no 
prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens 
e direitos. 
 
O ministro Og Fernandes, relator do recurso repetitivo, destacou que a ordem judicial para decretação da 
indisponibilidade é, portanto: citação do executado; inexistência de pagamento ou de oferecimento de bens 
à penhora no prazo legal; e, por fim, não localização de bens penhoráveis após esgotamento das diligências 
realizadas pela Fazenda, caracterizado quando houver nos autos (a) pedido de acionamento do Bacen Jud 
e consequente determinação pelo magistrado e (b) expedição de ofícios aos registros públicos do domicílio 
do executado e ao Departamento Nacional ou Estadual de Trânsito - Denatran ou Detran. 
 
Quanto ao último requisito, o ministro relator observou que a decisão define as diligências que podem ser 
consideradas suficientes para permitir que se afirme, com segurança, que não foram encontrados bens 
penhoráveis. 
 
Recusa 
 
No caso julgado como recurso repetitivo, mesmo diante dos requisitos previstos nesse dispositivo (citação 
do devedor, ausência de pagamento, não apresentação de bens à penhora e infrutífera tentativa de localizar 
bens penhoráveis), o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) negou pedido formulado pela Fazenda 
para bloquear bens e direitos do devedor para fins de indisponibilidade. 
 
No recurso, a Fazenda sustentou que realizou diligências que estavam ao seu alcance, sendo elas, 
contudo, infrutíferas. Por essa razão, entende ser o caso do bloqueio cautelar de bens previsto no artigo 



185-A do CTN, ante a não localização de bens passíveis de penhora. 
 
O caso 
 
Em 2004, o INSS ajuizou execução fiscal contra uma empresa para saldar dívida tributária no valor de R$ 
346.982,12. Com a notícia de decretação da falência da empresa, o juiz incluiu os dois sócios no polo 
passivo da execução. Foi pedida, então, a indisponibilidade dos bens dos executados, até o limite do débito 
acrescido de custas processuais e demais encargos, atualizados monetariamente. 
 
O juiz negou o pedido, e o TRF3 ratificou a decisão sob o argumento de que “não houve esgotamento das 
diligências para localização de bens passíveis de penhora, especialmente com relação aos coexecutados 
[sócios]”, o que não autorizaria a adoção da “medida excepcional e extrema” de decretação da 
indisponibilidade dos bens e direitos dos executados. 
 
Recurso 
 
Ao analisar o recurso repetitivo, o ministro Og Fernandes ressaltou que esse artigo foi inserido no código 
tributário como medida para aumentar a probabilidade de pagamento do devedor, por razões de interesse 
público. Por isso, a leitura do dispositivo legal, no seu entender, deve ser feita sob essa perspectiva. 
 
No recurso analisado, o ministro relator verificou que, apesar de o TRF3 ter considerado não haver o 
esgotamento das diligências, não há indicação a respeito das medidas já adotadas pela Fazenda Nacional, 
nem daquelas que o tribunal regional entenderia como suficientes para caracterizar o esgotamento das 
diligências e, por consequência, determinar a indisponibilidade de bens. 
 
Por isso, no caso concreto, a Primeira Seção determinou o retorno dos autos ao TRF3 para que reanalise a 
questão, agora com base nos critérios definidos pelo STJ no recurso repetitivo. 
 
Processo: REsp. 1377507 
Leia mais... 
 
 
O direito dos indivíduos transexuais de alterar o seu registro civil  
 
O nome é mais que um acessório. Ele é de extrema relevância na vida social, por ser parte intrínseca da 
personalidade. Tanto que o novo Código Civil trata o assunto em seu Capítulo II, esclarecendo que toda 
pessoa tem direito ao nome, compreendidos o prenome e o sobrenome. 
 
Ao proteger o nome, o CC de 2002 nada mais fez do que concretizar o princípio constitucional da dignidade 
da pessoa humana, previsto no artigo 1º, inciso III, da  
 
Constituição Federal. 
 
Essa tutela é importante para impedir que haja abuso, o que pode acarretar prejuízos e, ainda, para evitar 
que sejam colocados nomes que exponham ao ridículo seu portador. 
 
Uma realidade que o Poder Judiciário brasileiro vem enfrentando diz respeito aos indivíduos transexuais. 
Após finalizar o processo transexualizador – com a cirurgia de mudança de sexo -, esses cidadãos estão 
buscando a Justiça para alterar o seu registro civil, com a consequente modificação do documento de 
identidade. 
 
Sem legislação 
 
Entretanto, não há no Brasil uma legislação que regulamente e determine a alteração imediata do registro 
civil. Assim, resta ao transexual pleitear judicialmente a alteração. 
 
Alguns juízes permitem a mudança do prenome do indivíduo, com fundamento nos princípios da intimidade 
e privacidade, para evitar principalmente o constrangimento à pessoa. Outras decisões, por sua vez, não 
acatam o pedido, negando-o em sua totalidade, com base estritamente no critério biológico. 
 
Há também decisões que, além da alteração do prenome, determinam que a mesma seja feita com a 
ressalva da condição transexual do indivíduo, não alterando o sexo presente no registro. Finalmente, há 
decisões que não só permitem a mudança do prenome como a do sexo no registro civil. 
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) vem autorizando a modificação do nome que consta do registro civil, 
bem como a alteração do sexo. Entretanto, consigna que a averbação deve constar, apenas do livro 
cartorário, vedando qualquer menção nas certidões do registro público, sob pena de manter a situação 
constrangedora e discriminatória. 
 
Segundo o ministro da Quarta Turma do STJ Luis Felipe Salomão, se o indivíduo já realizou a cirurgia e se 



o registro está em desconformidade com o mundo fenomênico, não há motivos para constar da certidão. 
 
Isso porque seria um opróbrio ainda maior para o indivíduo ter que mostrar uma certidão em que consta um 
nome do sexo masculino. Entretanto, a averbação deve constar do livro cartorário. “Fica lá no registro, 
preserva terceiros e ele segue a vida dele pela opção que ele fez”, afirmou o ministro. 
 
Vida digna 
 
Para a ministra Nancy Andrighi, quando se iniciou a obrigatoriedade do registro civil, a distinção entre os 
dois sexos era feita baseada na conformação da genitália. Hoje, com o desenvolvimento científico e 
tecnológico, existem vários outros elementos identificadores do sexo, razão pela qual a definição de gênero 
não pode mais ser limitada somente ao sexo aparente. 
 
“Todo um conjunto de fatores, tanto psicológicos quanto biológicos, culturais e familiares, devem ser 
considerados. A título exemplificativo, podem ser apontados, para a caracterização sexual, os critérios 
cromossomial, gonadal, cromatínico, da genitália interna, psíquico ou comportamental, médico-legal, e 
jurídico”, afirma a ministra. 
 
Para Andrighi, se o Estado consente com a possibilidade de realizar-se cirurgia de transgenitalização, logo 
deve também prover os meios necessários para que o indivíduo tenha uma vida digna e, por conseguinte, 
seja identificado jurídica e civilmente tal como se apresenta perante a sociedade. 
 
Averbação no registro 
 
O primeiro recurso sobre o tema foi julgado no STJ em 2007, sob a relatoria do falecido ministro Carlos 
Alberto Menezes Direito. No caso, a Terceira Turma do STJ, seguindo o voto do ministro, concordou com a 
alteração, mas definiu, na ocasião, que deveria ficar averbado no registro civil do transexual que a 
modificação do seu nome e do seu sexo decorreu de decisão judicial. 
 
De acordo com o ministro Direito, não se poderia esconder no registro, sob pena de validar agressão à 
verdade que ele deve preservar, que a mudança decorreu de ato judicial nascida da vontade do autor e que 
se tornou necessário ato cirúrgico. 
“Trata-se de registro imperativo e com essa qualidade é que se não pode impedir que a modificação da 
natureza sexual fique assentada para o reconhecimento do direito do autor”, afirmou o ministro, à época. 
 
Livro cartorário 
 
Em outubro de 2009, a Terceira Turma, em decisão inédita, garantiu ao transexual a troca do nome e do 
gênero em registro, sem que constasse a anotação no documento. O colegiado determinou que o registro 
de que a designação do sexo foi alterada judicialmente constasse apenas nos livros cartorários. 
 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, afirmou que a observação sobre alteração na certidão 
significaria a continuidade da exposição da pessoa a situações constrangedoras e discriminatórias. 
 
“Conservar o ‘sexo masculino’ no assento de nascimento do recorrente, em favor da realidade biológica e 
em detrimento das realidades psicológica e social, bem como morfológica, pois a aparência do transexual 
redesignado em tudo se assemelha ao sexo feminino, equivaleria a manter o recorrente em estado de 
anomalia, deixando de reconhecer seu direito de viver dignamente”, concluiu a ministra. 
 
Exposição ao ridículo 
 
O mesmo entendimento foi aplicado pela Quarta Turma, em dezembro de 2009. O relator do recurso, 
ministro João Otávio de Noronha, destacou que a Lei 6.015/73 (Lei de Registros Públicos) estabelece, em 
seu artigo 55, parágrafo único, a possibilidade de o prenome ser modificado quando expuser seu titular ao 
ridículo. 
“A interpretação conjugada dos artigos 55 e 58 da Lei de Registros Públicos confere amparo legal para que 
o recorrente obtenha autorização judicial para a alteração de seu prenome, substituindo-o pelo apelido 
público e notório pelo qual é conhecido no meio em que vive”, disse o ministro. 
 
Na ocasião, Noronha afirmou ainda que o julgador não deve se deter em uma codificação generalista e 
padronizada, mas sim adotar a decisão que melhor se coadune com valores maiores do ordenamento 
jurídico, tais como a dignidade das pessoas. 
 
Quanto à averbação no livro cartorário, o ministro afirmou que é importante para salvaguardar os atos 
jurídicos já praticados, para manter a segurança das relações jurídicas e, por fim, para solucionar eventuais 
questões que sobrevierem no âmbito do direito de família (casamento), no direito previdenciário e até 
mesmo no âmbito esportivo. 
 
Renascimento 
 



Para a transexual Bianca Moura, 45 anos, a mudança do registro civil foi um renascimento. Servidora 
pública do Governo do Distrito Federal, a maranhense conseguiu a alteração em setembro de 2011, um ano 
e meio depois de dar entrada em toda a documentação. 
 
“Procurei o Judiciário em fevereiro de 2010 com meus documentos, fotos, laudos, tudo. Um ano e meio 
depois, recebi uma carta comunicando a sentença. Ao conversar com o juiz, fui avisada que teria que ir até 
o Maranhão, estado onde nasci, para pegar a nova certidão. Fui até lá com minha mãe. O processo foi 
muito tranquilo”, disse. 
 
Bianca começou sua transformação há 20 anos, em uma época que não se tinha nenhuma perspectiva de 
se fazer o processo de readequação de gênero, quanto mais no registro. Ela ainda está na fila do Sistema 
Único de Saúde (SUS), aguardando a sua vez de realizar o procedimento. Mas isso não a impediu de ir 
atrás de seus direitos. 
 
“Sempre quis ser reconhecida civilmente como uma mulher. É de extrema importância para mim que o 
estado reconheça a minha identidade. O não reconhecimento me causou inúmeros constrangimentos. Nem 
todo mundo aceita te chamar pelo nome social. Acredito que todos os transexuais desejem ter sua 
identidade reconhecida e respeitada”, afirmou Bianca. 
 
Nome social é o nome pelo qual os transexuais e travestis são chamados cotidianamente, em contraste com 
o nome oficialmente registrado, que não reflete sua identidade de gênero. 
 
Projeto de lei 
 
Está em tramitação na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 5.002/2013, de autoria do deputado Jean 
Wyllys (PSol-RJ) e da deputada Erika Kokay (PT-DF), que trata da viabilização e desburocratização para o 
indivíduo ter assegurado, por lei, o direito de ser tratado conforme o gênero escolhido por ele. 
 
A proposta obriga o SUS e os planos de saúde a custearem tratamentos hormonais integrais e cirurgias de 
mudança de sexo a todos os interessados maiores de 18 anos, aos quais não será exigido nenhum tipo de 
diagnóstico, tratamento ou autorização judicial. 
 
De acordo com o PL, não será necessário entrar na justiça para conseguir a mudança do nome e toda 
pessoa poderá solicitar a retificação registral de sexo e a mudança do prenome e da imagem registradas na 
documentação pessoal sempre que não coincidam com a sua identidade de gênero autopercebida. 
 
Segundo a proposta, mesmo um menor que não tenha consentimento dos pais poderá recorrer à defensoria 
pública para que sua vontade de mudança de nome seja atendida. Menores de 18 anos poderão ainda fazer 
cirurgia de mudança de sexo, mesmo sem a autorização dos pais, seguindo os critérios da alteração do 
registro civil. 
 
O projeto de lei diz que a mudança do sexo não altera o direito à maternidade ou à paternidade. Também 
será preservado o matrimônio, se os cônjuges quiserem, sendo possível retificar a certidão do casamento, 
para constar a união homoafetiva. 
Os números dos processos não são divulgados em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 

 

Reclamações STJ – Matérias Controvertidas – Turmas Recursais 
 
Comunicamos que foi atualizado o arquivo com as Reclamações que tratam de controvérsias envolvendo 
Acórdãos das Turmas Recursais e a Jurisprudência do STJ no link Reclamações STJ – Matérias 
Controvertidas – Turmas Recursais. Ressaltamos que a ordenação do referido arquivo é por Unidade da 
Federação / Número da Reclamação. São Reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão 
prolatado por Turma Recursal Estadual e a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme 
Resolução 12 /2009 STJ.  
 
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JULGADOS INDICADOS *   

 
 
0360273-44.2012.8.19.0001 – rel. Des. Luiz Fernando de Carvalho, j. 19.11.2014 e p. 26.11.2014 
 
Constitucional, responsabilidade e processo civil. Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória. Rito 
sumário. Provedor de serviços na internet. Publicação de artigo não-jornalístico e de conteúdo ofensivo à 
honra do autor em website apontado nos resultados do google search. Pedido de desindexação da Url 
apontada dos resultados associados ao nome do autor. Alegação de impossibilidade técnica. Sentença de 
procedência que confirma tutela antecipada e condena o réu na obrigação de não mostrar o link indicado 
pelo autor aos seus usuários, assim como ao pagamento de indenização arbitrada em R$ 200.000,00. Apelo 
do réu suscitando diversas preliminares, todas rejeitadas. Pleito de concessão de efeito suspensivo à 
totalidade do apelo que já foi apreciado por este órgão julgador quando do julgamento de agravo de 
instrumento contra a decisão que recebeu o apelo, não tendo sido demonstrada qualquer alteração da fato 
que justificasse a aplicação do art. 558, Cpc. Possibilidade de que a indenização por danos morais arbitrada 
pelo juízo ultrapasse o valor de alçada previsto no art. 275, I, Cpc, conforme jurisprudência consolidada do 
c. Stj. Suscitações de ausência de interesse de agir e ilegitimidade passiva que se rejeitam com base na 
teoria da asserção. No mérito, a responsabilidade civil do provedor de internet decorre da prestação 
defeituosa de seu serviço, tendo em vista que é ônus de sua atividade econômica o dever de filtrar o 
conteúdo dos resultados de pesquisa apresentados aos seus usuários quando instado a fazê-lo por quem 
se sentir ofendido por publicações ali indicadas. Em que pese o fato de o réu não ser o hospedeiro do 
conteúdo ofensivo à honra do autor, o fato relevante é que a divulgação de um site em seu serviço de 
pesquisas eleva exponencialmente a propagação das ofensas, fazendo com que passe a ser uma espécie 
de colaborador da ofensa caso não adote as providências necessárias para sua ocultação. Alegação de 
impossibilidade técnica de cumprimento da obrigação que não foi objeto de prova. Responsabilidade civil 
configurada diante da omissão específica. Dano moral arbitrado em proporcionalidade às peculiaridades do 
caso concreto, haja vista a recalcitrância do réu em atender ao pedido prévio do autor e até mesmo o 
comando judicial, além do fato de as ofensas divulgadas arranharem profundamente a reputação pessoal e 
profissional do autor, que exerce cargo público que demanda conduta irretocável do seu ocupante. 
precedente do c. Stj. conversão da obrigação de fazer em perdas e danos que deve ser revogada em razão 
de não ter sido objeto de pleito do autor e por não se verificar a impossibilidade de cumprimento da 
obrigação segundo alegação do próprio réu em seu apelo. Inaplicabilidade do Art. 461, § 1º, Cpc. supressão 
da sanção de retirada do google search do ar em território brasileiro em caso de descumprimento da 
sentença diante de sua manifesta desproporcionalidade, mantendo-se apenas as astreintes. Parcial 
provimento do recurso de apelação. 

Fonte: Terceira Câmara Cível 

 

0046242-27.2014.8.19.000 – rel. Des. Adolpho Andrade Mello, j. 18.11.2014 e p. 25.11.2014  
 
Direito processual. Cobrança de cotas condominiais. Execução. Concurso de credores. Créditos 
condominial e tributário. Preferência deste sobre aquele. Execução e penhora anteriores. Desnecessidade. 
Desprovimento. 1. Recurso de agravo com fundamento no artigo 557, parágrafo 1º, do Código de Processo 
Civil, contra decisão desta relatoria que negou seguimento a recurso contra ato do juízo a quo que em ação 
de cobrança de despesas condominiais já em fase de cumprimento de sentença, deferiu o levantamento de 
todo o valor da arrematação pelo Município do Rio de Janeiro, considerando a preferência do crédito 
tributário. 2. Conforme se extrai do artigo 186, caput, do CTN, o crédito tributário, com exceção dos 
decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente de trabalho, prefere a qualquer outro, inclusive ao 
decorrente do inadimplemento das cotas condominiais. 3. Desnecessária a comprovação da existência da 
execução fiscal ou da penhora para o reconhecimento do direito de preferência da municipalidade, pois, 
conforme orienta a jurisprudência do E. STJ, o credor com título de preferência legal pode participar do 
concurso para resguardar o seu direito de preferência, mesmo que não tenha promovido a execução do seu 
crédito. 4. Agravo improvido. 

Fonte: Sistema EJURIS 

VOLTAR AO TOPO  

 

EMBARGOS INFRINGENTES*  
 

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 
 



EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*  
 

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 
 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
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